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	Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso
Estado de Mato Grosso do Sul
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ. 03.354.560/0001-32





	TERMO DE REFERÊNCIA


1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:
DO OBJETO: 
1.1. Contratação de empresa especializada para implantação, treinamento dos servidores, customização e evoluções corretivas e adaptativas de sistema de gestão de Saúde Pública em ambiente web/local, integrando ao e-SUS do Ministério da Saúde com a Atenção Especializada e o Hospital do Município, gerando o prontuário eletrônico do paciente, sem limites de usuários conectados, com migração de dados, mantendo obrigatoriamente os mesmos números de prontuários existentes, em atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Rio Verde de Mato Grosso/MS.
DA VIGÊNCIA:

1.2. O contrato terá a vigência de 12 meses, e caso seja caracterizado como fornecimento contínuo poderá ser prorrogado conforme Art. 107 da Lei 14.133/2021. Independentemente de prorrogação o valor do contrato poderá ser suprimido ou acrescido em até 25% unilateralmente pelo Município conforme Artigos 124 e 125 da Lei 14.133/2021.
2. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:
2.1. As especificações e os quantitativos dos serviços a serem prestados serão os seguintes:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	QTD
	UNIDADE
	TDR INFORMÁTICA- EPP
	MAESTRO INFORMATICA EIRELI – ME
	COM SOFTWARE PARA ÁREA PÚBLICA

	1
	Conversão de dados (migração de informações anteriores)
	01
	Serviço
	R$ 6.000,00
	R$ 9.000,00
	R$ 10.000,00



	2
	Implantação e treinamento de servidores da Secretaria Municipal de Saúde
	01
	Serviço
	R$ 20.000,00


	R$ 21.000,00
	     R$ 20.000,00

	3
	Disponibilidade de data Center (24X7) durante todo o período contratual
	12


	Mês
	R$ 1.300,00
	R$ 1.200,00


	   R$     1.390,00



	4
	Cessão de direito de uso de softwares de gestão de saúde em plataforma web/local simultaneamente.
	12
	Mês
	R$ 2.000,00
	R$ 2.150,00
	R$   3.200,00

	5
	Suporte Técnico especializado na plataforma, com atendimento via Chat, Whatsapp, Ticket, Acesso Remoto e presencial quando necessário com prévio agendamento
	12
	Mês
	R$ 7.000,00
	R$ 8.300,00


	        R$ 10.000,00

	TOTAL
	
	R$ 149.300,00
	R$ 169.800,00
	R$ 205.080,00


2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
2.1. A fundamentação e descrição da necessidade da contratação encontram-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice a este Termo de Referência.
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em item correspondente nos Estudos Técnicos Preliminares.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
4.1. REQUISITOS GERAIS:

a) A contratada deverá proporcionar a prestação dos serviços, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste ETP (Estudo Técnico Preliminar), no Termo de Referência e em sua proposta. 

b) A contratação deverá levar em consideração as normas técnicas existentes, elaboradas pela Associação Brasileiras de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade resistência e segurança, nos termos da Lei nº 4.150, de 1962 e demais legislações pertinentes ao objeto.
c) A Contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade da prestação de serviço, que deverá estar de acordo com as especificações técnicas e padrões de qualidade.

d) A contratada deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas verificadas, principalmente na hipótese de prestação de serviços em desacordo com as condições pactuadas.

e) Aplicam-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor.

f) A contratada deverá colocar à disposição da contratante todos os meios necessários para a comprovação dos serviços prestados, permitindo a verificação de sua qualidade com as especificações.

g) Todas as despesas diretas ou indiretas (deslocamento, impostos, taxas e contribuições) ou quaisquer outras que porventura incidam sobre o objeto deste instrumento, correrão por conta da Contratada, sem direito a qualquer tipo de ressarcimento por parte da Administração Pública Municipal.

h) Todo e qualquer ônus decorrente da realização da prestação dos serviços, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

i) A contratada deverá relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do objeto.

j) A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

k) Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

l) Todos os pedidos, reclamações e notificações serão transmitidos através do endereço eletrônico (e-mail) fornecido pela empresa com os documentos de habilitação e/ou Proposta, podendo, a critério da Administração, utilizar-se de outros meios.

4.2. REQUISITOS TÉCNIOS OBRIGATÓRIOS:

4.2.1. O sistema a ser contratado deverá contemplar módulos específicos para Saúde, além de funcionalidades de gestão integrada e segurança.
4.2.2. O Sistema de Saúde deve ser robusto e alinhado às diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), contemplando as seguintes funcionalidades:
a) Prontuário Eletrônico: Gestão completa do prontuário eletrônico do paciente, incluindo histórico de atendimentos, exames, vacinas, prescrições e resultados.

b) Agendamento: Agendamento de consultas, exames e procedimentos em diferentes unidades de saúde.

c) Gestão de Unidades e Profissionais: Cadastro e gestão de unidades de saúde, equipes e profissionais, incluindo suas especialidades e escalas.

d) Gerenciamento de Estoque de Medicamentos e Insumos: Controle de entrada, saída e validade de medicamentos e materiais.

e) Vigilância em Saúde: Ferramentas para monitoramento de doenças, surtos e campanhas de vacinação.

f) Indicadores e Relatórios: Geração de relatórios e indicadores de saúde para planejamento e avaliação das ações.

g) Obrigatório: Integração com o e-SUS PEC: O sistema deve possuir integração bidirecional e transparente com o e-SUS PEC, permitindo o compartilhamento de dados de forma automatizada e em conformidade com as exigências do Ministério da Saúde.

4.2.3. Além dos módulos específicos, o sistema deve possuir funcionalidades que permitam a gestão integrada e atendam a requisitos gerais:

a) Identificador Único do Cidadão: Possibilidade de vincular um identificador único para cada cidadão, permitindo a correlação de dados entre os módulos de Saúde.

b) Acesso e Perfil de Usuários: Gestão de permissões de acesso baseada em perfis e hierarquias, garantindo a segurança e a confidencialidade dos dados.

c) Auditoria e Logs: Registro de todas as ações realizadas pelos usuários para fins de auditoria e rastreabilidade.

d) Segurança da Informação: Implementação de medidas de segurança robustas, como criptografia de dados, backups regulares e proteção contra acessos não autorizados.

e) Acesso Web: O sistema deve ser acessível via navegador web e, quando aplicável, por meio de aplicativos mobile.

f) Customização: Capacidade de customização de campos, relatórios e fluxos de trabalho para se adaptar às necessidades específicas do município.

g) Treinamento e Suporte: Oferecimento de treinamento completo para os usuários e suporte técnico contínuo.

h) Dashboards e Indicadores Gerenciais: Painéis de controles intuitivos com indicadores chave para auxiliar a gestão e a tomada de decisão (BI-Business Intelligence).

i) Almoxarifado/Estoque: Gestão de produtos e estoques 

j) Farmácia: Gestão de dispensação por paciente na atenção básica e Hospitalar.
k) Laboratório: Possibilidade de interfaceamento de equipamentos e Integração de resultados dos exames laboratoriais com os devidos módulos.
l) Frotas: Gestão de veículos e manutenções.

4.3. REQUISITOS DE GARANTIA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA QUANDO FOR O CASO.
4.3.1. A garantia será a do fabricante. porém será de inteira responsabilidade do fornecedor a realização do serviço, em até 05 (cinco) dias úteis daqueles itens que forem recusados por estarem fora da especificação ou ainda por não apresentarem efeito nos primeiros 10 (dez) dias da entrega (Art. 26 da Lei 8.078/90).
4.3.2. A solução pretende sanar a demanda de software, de modo a permitir a execução de tarefas gerais dentro da autarquia. A necessidade de novos equipamentos é eminente e necessita de servidores, aparelhos de tv (de preferência com sistema Android) a ser disponibilizado no parque tecnológico do município, e nas unidades de atendimento da saúde a fim de se criar uma situação estruturada e eficaz dentro da administração municipal.
4.3.3. A descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção assistência técnica, quando for o caso. Compreende os serviços necessários para contratada manter o sistema sempre em perfeita operacionalização, visando garantir as características mínimas do sistema contratado.
5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:
5.1. DA FORMA DE SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS:

A execução do contrato dar-se-á mediante a solicitação formal da Secretaria Municipal de Saúde de Rio Verde de Mato Grosso/MS, por meio de:


•
Chamado aberto em sistema eletrônico próprio da contratada (help desk, central de suporte ou plataforma online);


•
Ofício ou e-mail institucional, devidamente protocolado;


•
Ordem de serviço emitida pelo setor de TI ou pela Coordenação de Sistemas de Informação em Saúde.



Cada solicitação deverá conter:


•
Identificação do solicitante (setor, unidade de saúde, responsável);


•
Descrição clara do problema, falha ou demanda de customização;


•
Classificação da prioridade (crítica, alta, média ou baixa).



A contratada deverá registrar, numerar e protocolar todas as solicitações recebidas, fornecendo número de protocolo para acompanhamento pela contratante.



As solicitações deverão ser atendidas dentro dos prazos de SLA estabelecidos no contrato (vide seção de Garantia e Assistência Técnica).



As demandas de customização, evolução ou ajustes não previstos originalmente deverão ser autorizadas previamente pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante registro formal (ordem de serviço complementar).



O atendimento poderá ser realizado de forma:


•
Remota, para casos solucionáveis via acesso online;


•
Presencial, quando a resolução remota não for suficiente.



As solicitações e atendimentos deverão ser acompanhados pela área de fiscalização designada pela Secretaria Municipal de Saúde, garantindo controle, rastreabilidade e conformidade dos serviços prestados.
5.2. DO PRAZO E DO LOCAL PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:

a) A execução dos serviços deverá ser realizada no Hospital Geral paulino Alves da Cunha de Rio Verde Mato Grosso/MS (Rua: Semíramis Duailibi, 170 Vila Tupinambás), no qual o equipamento está localizado,

b) A empresa seguirá o seguinte cronograma:
	 Cronograma de implantação, treinamento e parametrização
	Prazo

	Instalação dos sistemas em servidor local e “Cloud” a ser disponibilizado para o município de RIO VERDE DE MATO GROSSO - MS, com capacidade de processamentos suficientes para atender todas as demandas do município;
	5 dias

	Migração dos dados dos sistemas legados;
	15 dias

	Criação de usuários e perfil de acesso para cada usuário de cada departamento;
	5 dias

	Parametrização de sistema, logotipo, nome, configurações de cabeçalho e rodapés de relatórios;
	5 dias

	A contratada deverá realizar o treinamento dos técnicos e profissionais das secretarias para operação e correta manipulação dos sistemas a serem implantados.
O treinamento deverá ser realizado nas dependências das Secretaria  Municipal de Saúde.

A contratada alocará profissionais necessários à realização do treinamento.

A Contratada deverá montar um plano de treinamento com no mínimo 10 (dez) horas, o qual deverá conter os seguintes requisitos mínimos:
· Nome e objetivo de cada módulo de treinamento; Público alvo;

· Conteúdo programático;
· Carga horária de cada módulo do treinamento;
· Recursos utilizados no processo de treinamento (equipamentos, softwares, filmes, slides, etc.). As turmas devem ser dimensionadas por módulo, sendo que cada turma não poderá ter mais de 20 (vinte) participantes.
	30 dias


c) Caso não seja possível na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias corridos de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. Fica a critério da Contratante a aceitação de eventuais pedidos formais e justificados de prorrogação de prazo de execução.
5.3. MODO DE EXECUÇÃO DO SISTEMA:
São requisitos funcionais aferidos em cada departamento da secretaria e, estão elencados abaixo e que uma empresa que venha atender o edital deve apresentar no mínimo 95% de cada módulo, sob pena de desclassificação:

5.3.1. Requisitos do Sistema de Gestão em Saúde:
5.3.2. Cadastros:
O sistema deve permitir:

· Cadastro de Pacientes: 

· Gerar um número único para o paciente no sistema.

· Vincular o número do cadastro do paciente ao número do Cartão Nacional de Saúde (CNS).

· Realizar a validação do número do CNS.

· Vincular foto ao cadastro do paciente.

· Cadastrar as deficiências do paciente.

· Emitir avisos de cadastro com duplicidade.

· Imprimir a ficha cadastral do paciente.

· Imprimir a carteira do paciente.

· Possibilitar a busca do paciente por número do paciente, data de nascimento, número do CNS ou nome da mãe.

· Emitir cartões dos pacientes cadastrados, contendo: nome do paciente, data de nascimento, nome da mãe, número do cartão paciente e número do Cartão SUS.

· Informar se o paciente é doador de sangue.

· Informar a tipagem sanguínea do paciente.

· Permitir controle de auditoria no cadastro de Pessoa Física.

· Cadastro de Profissionais: 

· Cadastrar profissionais com suas devidas ocupações e perfis de atendimento.

· Permitir o cadastramento de ocupações, ocupações por profissional, INE, operações e perfil de consultório.

· Cadastro de Pessoas Jurídicas: 

· Cadastrar Pessoas Jurídicas.

· Classificações e Localizações: 

· Cadastrar novas CID’s ou realizar alterações nas existentes.

· Cadastrar novos bairros, endereços, regiões e domicílios.

· Gestão de Recursos e Estruturas: 

· Cadastrar estoque, entidade, funções, tipos de exames, guichês do estoque, produtos no estoque e gestores do HÓRUS.

· Cadastrar laboratórios e hospitais.

· Cadastrar formas de abastecimento de água.

· Cadastrar áreas da família.

· Cadastrar formas de destino de fezes e urinas.

· Cadastrar formas de destino do lixo.

· Cadastrar famílias e famílias nas micro áreas.

· Cadastrar formas de tratamento de água.

· Cadastrar centro de custo, fabricantes, formas, insumos, materiais, medicamentos, motivos de perdas, produtos no gestor e unidades de medida.

· Cadastrar tipos de documentos, tipos de entradas e saídas.

· Cadastrar contas correntes, planos de contas e recursos.

· Estruturas Hospitalares e Laboratoriais: 

· Cadastrar acomodações, estruturas do hospital e leitos.

· Cadastrar bancadas, etiquetas, exames, grupos de resultados, material, métodos, motivos de impedimento e tipos de exames (para laboratório).

· Exames e Laudos: 

· Cadastrar exames radiológicos, médicos, resultados de exames radiológicos e laudo de resultados de exames radiológicos.

· Atendimento e Regulação: 

· Cadastrar convênios, tipos de ocorrências e tipos de consulta.

· Transporte: 

· Cadastrar viaturas e tipos de origem (para viagens).

· Prescrições e Anamneses: 

· Cadastrar doses, especialidades, exames e medicamentos por CID, faixa etária, gestante, grupo de prescrições, grupos de atendimento, hipertensos e diabéticos, modelo de prescrição, motivos de impedimento, perfil de especialidades, perfil de SOAP, tipos de cancelamento, vacinas e de anamneses.

· Desfechos: 

· Cadastrar os tipos de desfechos.

5.3.3. Atendimento:
O sistema deve permitir:

· Registrar o atendimento de todos os pacientes.

· Informar o Nome Social (Decreto nº 8.727, de 28 de abril de 2016) para o atendimento do paciente.

· Vincular o atendimento do paciente a um profissional e ocupação.

· Vincular os pacientes aos grupos de atendimento pré-cadastrados.

· Informar ao usuário o último atendimento do paciente, constando a unidade de saúde, data, hora e profissional que atendeu.

· Informar ao usuário o próximo agendamento do paciente, constando a unidade de saúde, data, hora e profissional que irá atendê-lo.

· Possibilitar o lançamento da pré-consulta, pelo usuário responsável pelo atendimento.

· Possibilitar a realização da classificação de risco na pré-consulta.

· Permitir o faturamento automático da pré-consulta.

· Criar agenda de atendimento definindo intervalos variados de horários e número de vagas.

· Informar se o paciente é gestante.

· Informar se o paciente possui Necessidades Especiais.

· Informar o usuário que realizou a última atualização cadastral do paciente, com data e hora.

· Informar a fila de atendimento.

· Bloquear agendas de atendimento, total ou parcialmente, discriminando os motivos de bloqueio.

· Agendar o atendimento dos pacientes.

· Transferir marcações de agenda de um determinado paciente.

· Cancelar a agenda do atendimento dos pacientes.

· Replicar agendas.

· Informar o prazo para agendar.

· Registrar o atendimento individual conforme e-SUS.

· Registrar o atendimento odontológico conforme e-SUS.

· Registrar a visita domiciliar conforme e-SUS.

· Registrar a atividade coletiva conforme e-SUS.

· Registrar a atividade coletiva por escola conforme e-SUS.

· Digitalizar e manter o histórico de documentos do paciente.

· Agendar exames laboratoriais pela Unidade de Saúde.

· Imprimir resultados de exames laboratoriais pela Unidade de Saúde.

· Emitir relatórios de: 

· Atendimentos por período.

· Atendimentos por unidade de saúde.

· Atendimentos por profissional.

· Atendimentos por bairro.

· Atendimentos por cidade.

· Prontuário do paciente.

· Consultar o georreferenciamento de: 

· Unidades de Saúde.

· Áreas.

· Microáreas.

· Famílias cadastradas.

· Gerar gráficos de atendimentos e procedimentos.

· Apresentar gráficos de atendimento por hora.

· Apresentar gráficos de atendimento por profissional.

· Apresentar gráficos de indicadores da saúde.

5.3.4. Consultório Médico:
O sistema deve permitir:

· Que o profissional responsável pelo atendimento anuncie o paciente através de um painel eletrônico.

· Consultar a fila de espera para o usuário responsável pelo atendimento.

· Ordenar o atendimento da fila de espera conforme a Lei nº 10.048 (atendimento preferencial).

· Registrar a pré-consulta, pelo usuário responsável pelo atendimento.

· Registrar o atendimento médico, constando a queixa do paciente, exame físico, exame complementar e hipótese diagnóstica.

· Consultar o histórico dos últimos atendimentos.

· Filtrar no histórico do paciente os últimos atendimentos do mesmo profissional e da mesma especialidade.

· Informar quando há gestante na fila de espera.

· Solicitar exames diretamente ao laboratório.

· Criar grupos de exames.

· Criar modelos de prescrições.

· Visualizar/imprimir os exames realizados e liberados pelo Laboratório.

· Que o profissional responsável pelo atendimento possa bloquear o acesso ao seu atendimento para que outro profissional não tenha acesso.

· Que o profissional responsável pelo atendimento possa bloquear o acesso ao seu atendimento somente para profissionais da mesma especialidade.

· Registrar mais de um CID no atendimento.

· Acrescentar imagens ao prontuário do paciente.

· Possibilitar a prescrição e impressão de medicamentos.

· Registrar e emitir atestados e comprovantes de atendimento médico.

· Registrar e imprimir solicitação de exames.

· Registrar e imprimir encaminhamentos médicos.

· Registrar e imprimir solicitação de vacinas.

· Registrar e imprimir solicitação de internação (AIH).

· Registrar a consulta da Gestante conforme o sistema Sis-PréNatal.

· Possibilitar o registro da consulta dos Hipertensos e Diabéticos conforme o sistema do Hiperdia.

· Que o profissional responsável pelo atendimento informe um lembrete para o paciente na consulta, onde somente o mesmo terá acesso.

· Que o profissional responsável pelo atendimento informe os tipos de alergias (a medicamentos e/ou outros) que o paciente possua.

· Realizar o faturamento automático da consulta.

· Imprimir o Atendimento Finalizado.

· Lançar atendimentos RAAS e fazer a exportação.

5.3.5. Programa de Saúde da Família (PSF)

O sistema deve permitir:

· Cadastrar as áreas e microáreas.

· Cadastrar famílias.

· Cadastrar domicílios.

· Cadastrar equipes.

· Registrar as visitas dos agentes conforme e-SUS..

· Controlar quem pode liberar uma família de acordo com a área e microárea.

· Registrar e consultar as visitas conforme ficha de visita domiciliar do e-SUS., em dispositivo móvel (Tablets, Smartphones).

· Disponibilizar relatórios das visitas realizadas, acompanhamento, gestantes, patologias, domicílios por estrutura, deficiências, idade.

· Exportar as informações geradas para o Sistema do e-SUS.

5.3.6.  Faturamento:
O sistema deve:

· Utilizar o SIGTAP como instrumento de atualização da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS.

· Permitir a importação das tabelas do SIGTAP.

· Permitir a importação de cadastro de profissionais e entidades através do CNES.

· Gerar o BPA Consolidado e Individualizado para serem importados pelo BPA Magnético.

· Permitir o registro de procedimentos de atividades coletivas.

· Permitir o lançamento dos procedimentos por Unidade de Saúde.

· Permitir o lançamento dos procedimentos por Procedimento.

· Permitir o lançamento dos procedimentos por Paciente.

· Permitir o lançamento dos procedimentos por Atalhos.

· Permitir o bloqueio do Faturamento.

· Permitir a importação das fichas do e-SUS-PEC.

· Emitir relatórios de: 

· Acompanhamento da produção, contemplando tipo de registro do BPA, competência, unidade, grupo, subgrupo, forma de organização, procedimento, valor e quantidade.

· BPA.

· BPA-I.

· Relação nominal.

· Procedimentos por unidade de saúde.

· Procedimentos por profissional.

· Procedimentos por CBO.

· Resumo de procedimentos mensal.

5.3.7. Imunização:
O sistema deve permitir:

· Registrar a imunização seguindo as especificações do PNI (Programa Nacional de Imunização).

· Exportar dados de imunização da atenção básica para o e-SUS e, consequentemente, para o SIPNI.

· Gerar os relatórios necessários do PNI.

· Emitir relatórios de resumo de imunizações por: 

· Unidade de saúde.

· Idade.

· Tipos de vacina.

· Emitir relatório de imunizações por paciente.

· Emitir o cartão sombra vacinal do paciente.

· Emitir o esquema vacinal.

· Permitir a integração para e-SUS.

5.3.8. Regulação:
O sistema deve permitir:

· Registrar paciente na fila de espera.

· Registrar a agenda médica.

· Controlar impedimentos da agenda médica.

· Agendar pacientes por especialidade.

· Agendar pacientes por ocupação.

· Enviar SMS para o paciente quando houver vaga disponível.

· Emitir relatórios de: 

· Demanda reprimida.

· Vagas disponíveis.

· Pacientes na fila de espera por tempo.

5.3.9. Estoque/Almoxarifado:
O sistema deve permitir:

· Cadastrar materiais e medicamentos.

· Cadastrar multi-estoques.

· Vincular os produtos ao estoque cadastrado.

· Parametrizar o estoque mínimo dos produtos por estoque cadastrado.

· Registrar a entrada dos produtos por fabricante, data de fabricação, data de vencimento, número do lote e valor unitário.

· Registrar a solicitação de produtos através de pedido.

· Registrar a transferência de produtos entre os estoques.

· Registrar o cadastramento de destinos de envio de produtos.

· Registrar a saída de produtos para os destinos previamente cadastrados.

· Registrar o cadastramento dos centros de custo.

· Registrar a saída de produtos para os centros de custo previamente cadastrados.

· Registrar perdas e o motivo das perdas dos produtos.

· Realizar a correção do estoque.

· Registrar o controle de compras através de licitações.

· Gerenciar as licitações lançadas no sistema, com a baixa automática dos itens cadastrados.

· Consultar o saldo dos produtos da licitação.

· Enviar o pedido de compra a fornecedor via e-mail.

· Emitir relatórios de: 

· Entradas no estoque por fornecedor e período.

· Resumo de entradas por fornecedor e período.

· Média de entradas por fornecedor e período.

· Transferências por período.

· Saídas por destino e período.

· Resumo por destino e período.

· Média de saídas por destino e período.

· Perdas por período.

· Resumo de perdas por período.

· Saldo em estoque.

· Produtos a vencer.

· Históricos de entradas, saída, transferências e entregas por produto e número do lote.

· Fechamento do estoque mensal, trimestral, semestral e anual.

5.3.10. Farmácia:
O sistema deve permitir:

· A dispensação de medicamentos e materiais por paciente.

· A dispensação de medicamentos e materiais por atendimento médico.

· A dispensação de medicamentos e materiais por número de lote e validade.

· Controlar o prazo da prescrição do medicamento entregue ao paciente.

· Controlar pedidos da farmácia para o almoxarifado.

· Consultar os medicamentos e materiais retirados pelo paciente por período.

· Emitir relatórios de: 

· Medicamentos e materiais dispensados por paciente.

· Nominal de pessoas que pegaram medicamentos e materiais na farmácia.

· Fechamento do estoque mensal, trimestral, semestral e anual.

· Exportar a movimentação do estoque para o sistema do SI-BENAFAR.

5.3.11. Laboratório:
O sistema deve permitir:

· Registrar e caracterizar os exames pelo próprio laboratório.

· Registrar as referências dos exames por sexo.

· Registrar as referências dos exames por faixa de idade.

· Registrar as referências dos exames por raça.

· Criar postos de coleta sugeridos, vinculados às unidades de saúde.

· Registrar bancada.

· Registrar o pedido por Paciente.

· Registrar o pedido por Número de Internação.

· Realizar o agendamento dos exames no laboratório e unidades de saúde.

· Registrar a confirmação da coleta.

· Registrar os resultados dos exames por faixa etária de idade.

· Registrar os resultados dos exames por sexo.

· Registrar os resultados dos exames por raça.

· Imprimir os resultados de exames nas unidades solicitantes e/ou postos de coleta.

· Liberar impressão dos resultados de exames já impressos.

· Descentralizar o agendamento dos exames para as unidades de saúde.

· Imprimir mapas de trabalho por bancada e/ou por usuário, e/ou por exame, de acordo com a definição do laboratório.

· Autenticar e liberar os exames através de biometria para os bioquímicos.

· Realizar o faturamento automático dos exames do convênio do SUS.

· Emitir etiquetas para a coleta dos exames.

· Emitir um comprovante do pedido realizado.

· Emitir planilha de trabalho da coleta.

· Emitir relatórios de: 

· Exames realizados por período.

· Exames realizados por paciente.

· Exames realizados por profissional.

· Exames solicitados por profissional.

· Exames faturamento por período.

· Emitir gráfico de exames realizados.

5.3.12. Radiologia:
O sistema deve permitir:

· Cadastrar e caracterizar os exames.

· Realizar e agendar os exames.

· Realizar o agendamento dos exames nas unidades de saúde.

· Imprimir os resultados de exames nas unidades de saúde e consultório médico.

· Emitir comprovante de agendamento para o paciente.

· Realizar o auto faturamento dos exames do convênio do SUS.

· Emitir relatórios de: 

· Exames realizados por período.

· Exames realizados por paciente.

· Exames realizados por profissional.

· Exames solicitados por profissional.

· Exames faturamento por período.

5.3.13. Vigilância Sanitária:
O sistema deve permitir:

· Registrar os estabelecimentos.

· Registrar e imprimir Alvarás.

· Registrar o faturamento das ações realizadas.

· Registrar as visitas.

· Registrar denúncias.

· Emitir relatórios de: 

· Atendimentos por profissional.

· Atendimentos por estabelecimentos.

5.3.14. Vigilância Epidemiológica

O sistema deve permitir:

· Registrar controle de declarações de nascimento.

· Registrar controle de declarações de óbito.

· Registrar controle de óbitos.

· Registrar faturamento das ações realizadas.

· Consultar o georreferenciamento de: 

· Unidades de Saúde.

· Áreas.

· Microáreas.

· Famílias cadastradas.

· Epidemias.

5.3.15. Controle de Viagens:
O sistema deve permitir:

· Registrar veículos.

· Registrar agendamento de viagens.

· Registrar viagens.

· Registrar os profissionais que fizeram parte da viagem.

· Registrar os pacientes que fizeram parte da viagem.

· Registrar acompanhantes dos pacientes nas viagens.

· Registrar os custos da viagem.

· Registrar os custos com diárias.

· Registrar notificações.

· Emitir um bilhete de passagem do paciente e acompanhante.

· Emitir relatórios dos: 

· Custos de viagens por período.

· Custos de diárias por período.

· Viagens realizadas por profissional.

· Viagens realizadas por paciente.

5.3.16. Gráficos:
O sistema deverá possuir:

· Emissão de relatórios gráficos variados conforme filtros escolhidos pelo usuário.

5.3.17. Biblioteca Virtual:
O sistema deve possuir:

· Uma biblioteca virtual para uso interno dos colaboradores, com capacidade de inclusão de documentos no formato mínimo PDF.

5.3.18. Financeiro Básico:
O sistema deverá possuir:

· Um controle básico de recursos financeiros com lançamento de débitos e créditos por data.

· O cadastro de fornecedores.

· O cadastro de tipo de serviços.

5.3.19. Gabinete do Prefeito:
O sistema deve emitir gráficos de:

· Atendimento por Unidade de Saúde.

· Atendimento por Especialidade.

· Atendimento por Cidade.

· Atendimento por Hora.

· Atendimento por Sexo.

· Atendimento por Profissional.

· Atendimento por Classificação por IMC.

· Famílias Cadastradas x Visitadas.

· Gestantes Cadastradas x Gestantes Acompanhadas.

· Hipertensos / Diabéticos Cadastrados e Acompanhados.

5.3.20. Portal do Cidadão:
O sistema deve permitir:

· O acesso ao módulo através de usuário e senha.

· A consulta do cadastro do usuário logado.

· Visualizar as consultas médicas agendadas de forma online.

· A impressão de resultados de exames.

· A consulta e impressão das vacinas aplicadas.

· A consulta de informações estatísticas da pré-consulta.

· A consulta da localidade das unidades de saúde.

· O registro de reclamações, sugestões e elogios na ouvidoria.

· A consulta e acompanhamento das reclamações na ouvidoria.

5.3.21. BI e-SUS PEC:
O software deverá atender aos seguintes requisitos de Business Intelligence (BI) para o e-SUS PEC:

· Ser um portal web nativo e abrir em qualquer navegador ou tablet.

· Ter acesso seguro HTTPS - "Hypertext Transfer Protocol Secure".

· Ser capaz de processar dados diretamente do e-SUS PEC segundo as regras da LGPD com senha individual.

· Ter no mínimo os seguintes componentes: 

· Gestantes e Puérperas.

· Cuidado no Desenvolvimento Infantil.

· Saúde da Mulher.

· Cuidado com pessoas portadoras de Diabetes.

· Cuidado com pessoas portadoras de Hipertensão.

· Cuidado com pessoas idosas.

· Permitir busca ativa de pessoas por CPF, CNS ou Data de Nascimento.

· Calcular valores do financiamento por equipe.

· Permitir avaliar os dados do quadrimestre, tanto atuais como futuros.

· Permitir verificar cadastros duplicados, identificando ainda a equipe responsável pelo cadastro.

· Apresentar acompanhamento do custeio e do financiamento conforme legislação vigente.

· Possuir mecanismo de alerta para identificação de eventuais deficiências na equipe mínima exigida, bem como o impacto financeiro da informação.

· Apresentar evolução de desempenho das equipes.

· Apresentar estratificação dos critérios de vulnerabilidades nos modelos de informação MIV, MIP, MIAI, MIAOI, MIVDT, MIAC e MIMCA em conformidade com os prazos estabelecidos pelo Ministério da Saúde.

· Apresentar alertas virtuais em cores específicas para status de cada componente.

· Ser capaz de georreferenciar as visitas dos ACS e ACE.

· Ser capaz de apresentar dias sem sincronização de visitas dos ACS e ACE, apresentando data e hora da última sincronização.

· Apresentar as informações em formatos gráficos e em relatórios PDF.

· Possuir o monitoramento da saúde bucal com no mínimo: 

· Primeira Consulta Odontológica.

· Tratamentos concluídos.

· Taxa de Exodontia.

· Escovação supervisionada.

· Proporção de procedimentos preventivos.

· Tratamento Restaurador Atraumatático (TRA).

· Possuir acompanhamento das visitas dos Agentes de Saúde com no mínimo: 

· Monitoramento Georreferenciado.

· Dados completos dos munícipes.

· Dados da última sincronização e conectividade com dia e hora.

5.3.22. Geral:
O sistema deve permitir:

· Enviar mensagens entre usuários do sistema.

· Disponibilizar chat para os usuários do sistema.

· Possuir controle de avisos aos pacientes quando buscarem atendimento.

· Possuir controle de avisos aos usuários do sistema.

· Possuir agenda de contatos.

· Possuir biblioteca virtual, possibilitando anexar mais de um arquivo.

· Permitir o envio de SMS*
· Permitir o envio de mensagens Whatsapp
6. DO MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL: 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução contratual, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por fiscais e substitutos designados.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

6.4.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.4.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.4.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.4.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.4.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.4.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.4.7. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.4.8. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.5. A verificação da adequação dos serviços prestados deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência e demais anexos a este documento.

6.5.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da execução da contratação, determinando prazo para tanto. 

6.6. A contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (art. 119, Lei nº 14.133/2021).

6.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

6.7.1. Somente a contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, civis, acidentários e tributários resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.7.2. A inadimplência da contratada em relação aos encargos ou indenizações não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

6.8. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 120 da Lei 14.133/2021. 

6.9. São atribuições do fiscal do Contrato: 
a) Conferir o fornecimento do produto, em comparação às disposições estabelecidas, atestando a sua entrega; 

b) Supervisionar a execução do objeto contratual, garantindo que todas as providências sejam tomadas para regularização de falhas ou de defeitos observados; 

c) Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora da sua competência;

d) Exigir da CONTRATADA todas as providências necessárias à boa execução do contrato, garantindo que todas as providências sejam tomadas para regularização de falhas ou defeitos observados.

6.6. DAS ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DE CONTRATO:

a) Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato eventuais irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à contratada;

b) Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível;

c) Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato;

d) Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização;

e) Verificar a conformidade do fornecimento dos itens, de acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais;

f) Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as faturas correspondentes a sua prestação;

g) Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos produtos ou serviços fornecidos pela contratada;

h) Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo das penalidades aplicáveis;

i) Solicitar formalmente esclarecimentos sobre as obrigações que afetem diretamente à fiscalização do contrato;

6.7. DAS ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DE CONTRATO:
a) Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da execução do contrato;

b) Acompanhar o prazo de vigência do contrato;

c) Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato;

d) Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado desta, seja por comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho;

e) Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados, assinalando prazo para correção, sob pena de sanção;

f) Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou acréscimos contratuais, observada a legislação pertinente;

g) Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato;

h) Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas fiscais com as devidas observações e glosas, se for o caso;

i) Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço ou anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica de Restos a Pagar;

j) Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração que repercuta no contrato;

k) Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros correlatos;

l) Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel cumprimento das obrigações pactuadas e a observância do princípio da eficiência.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

7.1. Caberá à CONTRATADA responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.
7.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para o fornecimento do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos. 

7.3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.4. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o objeto em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento do objeto em desacordo com o pactuado. 

7.5. Executar as obrigações assumidas no contrato por seus próprios meios, não sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente contrato.

7.6. Reparar, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens fornecidos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

7.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

7.7.1. A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer dano causado à Contratada, devendo, em qualquer caso, a Contratante ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade. 

7.8. Os bens e os serviços só deverão ser fornecidos após prévia autorização formal por parte da Secretaria demandante ou da Fiscalização.

7.9. Comunicar antecipadamente a data e horário prestação dos serviços de manutenção corretiva, não sendo aceito os bens que estiverem em desacordo com as especificações constantes neste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamento extraordinários.

7.10. Atender as despesas e encargos de qualquer natureza como o seu pessoal envolvido no fornecimento dos bens, responsabilizando-se pelos encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, de acidente de trabalho e outras.

7.11. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência aos mesmos, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando do fornecimento do objeto contratado.

7.12. Atender às ordens de fornecimentos emitidas no prazo de vigência da contratação.

7.13. Todos os custos relativos ao fornecimento dos bens (custas, fretes, deslocamento, combustível e outras) ficarão a cargo da Contratada.

7.14. Prestação de serviço em conformidade com as especificações do Termo de Referência e anexos.

7.15. Providenciar a correção das deficiências apontadas pela Contratante quanto ao fornecimento dos bens contratados especificamente sobre a responsabilidade da Contratada.
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

8.1. Expedir as Requisições/Solicitações de Fornecimento (SF) ou outro documento equivalente.

8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada para a fiel execução do contrato.
8.3. Notificar à Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na prestação serviço/fornecimento, fixando prazo para sua correção.

8.4. Prorrogar o prazo de vigência da contratação, por meio de formalização de termo aditivo, observado o prazo legalmente permitido, quando os preços apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou existirem demandas para atendimento dos órgãos usuários.

8.5. Decidir sobre a revisão ou cancelamento da prestação de serviço no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo.

8.6. Gerenciar a contratação e acompanhar, periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados e nas mesmas condições de fornecimento, para fins de controle e fixação do valor máximo a ser paga pela Administração.

8.7. Proporcionar a empresa fornecedora todas as condições para o cumprimento de suas obrigações dentro das normas estabelecidas no Edital.

8.8. Proceder o acompanhamento e fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento, inclusive à aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência.
8.9. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo compromitente fornecedor.
8.10. Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento dos serviços, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, mediante Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo setor competente.

8.11. Aplicar as penalidades cabíveis.

8.12. A Contratante, a qualquer tempo, se reserva ao direito de promover diligências sobre quaisquer preços de serviços informados pela Contratada, configurados abusivos ou não.
9. DAS PENALIDADES E SANÇÕES:

9.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar a aplicação de sanções.

9.2. A CONTRATADA poderá ser responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações administrativas:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar cauda à inexecução total do contrato; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.3. Poderão ser aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas acima as seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156, Lei Federal nº 14.133/2021:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar.

9.4. As sanções previstas neste CONTRATO são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, a depender do grau da infração cometida pelo CONTRATADO.

9.5. Quaisquer multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias na Tesouraria de Rio Verde de Mato Grosso/MS ou serão deduzidas de qualquer fatura ou crédito existente do CONTRATANTE em favor da CONTRATADA ou, ainda, cobrada judicialmente.
9.5.1 Ao valor da multa poderá ainda ser aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso.

9.5.2 A multa compensatória poderá ser de:
a) até o limite de 20% (vinte por cento), sobre o valor correspondente à parte não cumprida do Contrato por ocorrência, em caso de inexecução parcial do CONTRATO;

b) até o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor do CONTRATO, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

9.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

9.6.1. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

9.6.2. Fica garantido à CONTRATADA o prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados a partir de sua contratação, para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido este prazo, a penalidade passa a ser considerada na forma como foi apresentada.
9.7. As penalidades aplicadas serão, obrigatoriamente, anotadas no Certificado de Cadastro do Fornecedor.
10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

10.1. O pagamento será realizado dentro de até 30 (trinta) uteis após a efetiva prestação dos serviços, mediante apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.2. Os pagamentos devidos a CONTRATADA serão por meio de Ordem Bancária, devendo ficar especificado: nome do banco; agência; conta corrente, localidade.

10.3. As Notas Fiscais/faturas devem indicar, ainda, os seguintes dados: 
a) número do Contrato;

b) número do Termo Aditivo, quando houver; 

c) número do Empenho; 

d) número da Solicitação de Fornecimento/Ordem de Serviço;

e) descrição do(s) bem(ns) ou serviço(s); e

f) demais dados necessários para demonstrar o vínculo entre a Nota Fiscal e o respectivo.

10.4. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.

10.5. Cada pagamento será efetuado após a comprovação pela CONTRATADA de que se encontra em dia com todas as condições de habilitação exigidas na licitação, ou seja, mediante apresentação das certidões negativas de débitos com a Receita Federal, Estadual, Municipal, FGTS e Trabalhistas, em plena validade.

10.5.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

10.5.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

10.5.3. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurados o contraditório e ampla defesa.

10.5.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

10.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
10.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
11. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

11.1. A contratação será realizada por meio de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR VALOR POR LOTE, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.2 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos.

11.2.1 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor constarão do edital.

11.2.2 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão por meio da comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares ao objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

11.2.4 Prova de regularidade do responsável técnico da empresa, devidamente inscrito no respectivo Conselho de Classe.  A licitante deverá comprovar o seu vínculo por meio de contrato social (societário), CTPS (trabalhista) ou contrato de prestação de serviços (contratual).
11.3. Por oportuno, informa-se que será requerido a PROVA DE CONCEITO para devida contração, com base nas seguintes informações:

11.3.1. Para fins de comprovação da capacidade do sistema em atender as necessidades dos órgãos e de sua real veracidade faz-se necessário a aplicação da prova de conceito, que deverá ser realizada ao término do processo licitatório da seguinte maneira:
11.3.2. Conforme §3°, Art. 17 da Lei Federal 14.133/2021, a prova conceito deverá ocorrer na fase de julgamento, licitante melhor qualificada deverá apresentar o software à Comissão Especial de Avaliação a fim de comprovar a veracidade das informações acerca dos requisitos desejáveis, os sistemas ofertados deverão atender as especificações e requisitos técnicos mínimos previstos no quantitativo mínimo de 95% (noventa e cinco por cento).  

11.3.3. A Prova Conceito exigirá que a licitante classificada em primeiro lugar, apresente os requisitos elencados no item DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO do Estudo Técnico Preliminar, conforme percentual informado no item anterior (10.3.2), apresentando item a item de forma sequencial e ditatorial, lendo em voz alta e posterior amostragem do item. 

11.3.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação da licitante classificada em primeiro lugar, observado o disposto abaixo:
“’Prova de Conceito: amostra a ser fornecida pela licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar para realização dos testes necessários à verificação do atendimento às especificações técnicas definidas no Termo de Referência ou Projeto Básico” (INSTRUÇÃO NORMATIVA MPOG/SLTI N° 04/201 4 — Ministério do Planejamento. Orçamento e Gestão — Secretaria de Logística e Tecnologia da 1nformação)
O Acórdão TCU n° 2059/2017 — Plenário. de relatoria do Ministro Benjamin Zymler. determinou que provas de conceito não deveriam ser utilizadas na fase interna da licitação (planejamento da contratação). uma vez que não se prestam a escolher solução de TI e a elaborar requisitos técnicos. mas a avaliar. na tase externa. se a ferramenta ofertada no certame atende às especificações técnicas definidas no projeto básico ou no termo de referência”
Prova de Conceito (PoC). no âmbito da jurisprudência desta Corte de Contas. corresponde a uma apresentação de amostras no contexto de uma licitação. comi o objetivo de permitir que a empresa provisoriamente classificada em primeiro lugar no certame comprove que a solução apresentada satisfaz os requisitos exigidos no edital”. (Acórdão TCU n° 1.984/2006 — Plenário — Relatório)
“De forma à não dar espaço a julgamento subjetivo e garantindo a eficácia do princípio da publicidade, os critérios de avaliação. as atividades de aferição de compatibilidade, assim como os planos. casos e relatórios de teste. devem constar detalhadamente nos editais” (Acórdãos TCL n° 346/2002 — Plenário e ri° 1.512/2006 — Plenário)
11.4. A Administração Pública Municipal para verificar a compatibilidade entre o serviço ofertado pela licitante realizará prova de demonstração dos sistemas da seguinte forma:
11.4.1. Convocação, fiscalização e julgamento:
a) Convocação: durante a licitação, ao final da avaliação das propostas de preços e classificação da melhor colocada, será convocada a licitante para a sessão pública de demonstração do sistema, que deverá ocorrer em até 03 (três) dias, a data, o horário e o local serão devidamente informados via chat.
b) Fiscalização: Os demais licitantes poderão indicar um fiscal para participação nos testes de conformidade, porém sem direito de se pronunciar. 
c) Comissão Técnica de Avaliação: será criada exclusivamente para esta finalidade, com membros escolhidos livremente e designados pelo Gestor da pasta que detenham conhecimento na área.
11.4.2. Sessão Pública de Demonstração

a) A demonstrante deverá se cadastrar junto à Comissão Técnica de Avaliação no início da sessão pública, assim como os fiscais que assistirão à demonstração em silêncio.
b) A Administração disponibilizará mesas, cadeiras, tomadas de energia e link de internet.
c) A Demonstrante disporá de 30 minutos para preparar o ambiente para a demonstração.
d) A demonstração ocorrerá na sequência indicada pela Comissão Técnica de Avaliação, com os devidos esclarecimentos solicitados pela referida Comissão.
e) Encerrada a reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, assinada pela Comissão Técnica de Avaliação, pelos fiscais e pela equipe de apoio.
f) As demais licitantes caso se apresentem, não poderão tecer comentários durante a apresentação sob pena desclassificação e só poderão apresentar qualquer fundamentação contrária, por escrito e no prazo máximo de 24 horas, posterior a sessão.
11.4.3Do Julgamento:
a) Como requisito indispensável para prosseguimento da licitante no certame, o software oferecido pela empresa licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá atender no ato da sessão pública de demonstração um percentual de 95% (noventa e cinco por cento) de cada modulo nos itens estabelecidos nos requisitos do objeto (item 9  do ETP).
b) Havendo conformidade, o pregoeiro proferirá o resultado. Caso contrário, haverá a desclassificação do licitante e será convocada a segunda melhor oferta proposta para amostra e, assim sucessivamente.
c) A análise do software não será sigilosa, contudo, deverá ser procedida apenas pela Comissão Especial de Avaliação, não cabendo nenhuma interferência das licitantes.
d) A licitante deverá apresentar todos serviços elencados no item 9 item por item, e atender pelo menos 95% dos itens de cada módulo.
e) Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital o licitante será adjudicado ao objeto do certame.
f) Caso a Comissão Especial de Avaliação não declare aprovado o software apresentado pela empresa declarada provisoriamente vencedora, em razão do não atendimento aos requisitos mínimos estabelecidos neste edital, será convocada a segunda licitante com o menor preço e que preencha os requisitos de habilitação, a fim de que proceda à apresentação do software para que sejam da mesma forma analisados os requisitos desejáveis, e assim sucessivamente até que se tenha definitivamente a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, segundo os preceitos estabelecidos no edital e Termo de referência.
g) Os equipamentos necessários à apresentação do sistema deverão ser disponibilizados pela licitante. No local a ser definido, a voltagem da rede elétrica e demais informações necessárias para a realização da apresentação deverão ser levantadas pelos interessados por ocasião da visita técnica.
h)   A apresentação do software a que se refere o inciso anterior deverá ser efetuada, de forma presencial, logo após a fase de lances, ou a critério da Administração em data posterior a ser agendada, sendo convocada em primeiro lugar empresa melhor classificada. Munida de equipamento próprio, com informações suficientes na base de dados dos sistemas para a realização da apresentação técnica, não sendo permitido a apresentação em forma de simulação, slides, ou que não seja utilizando o software ofertado. A análise do software não será sigilosa, contudo, deverá ser procedida apenas pela Comissão Especial de Avaliação, não cabendo qualquer interferência das licitantes.
i) O pregoeiro deve definir a data, horário e local para a apresentação da prova de conceito.
j) Possível local para realização da prova conceito: Av. Eurico Sebastião Ferreira, 890.

k) A comunicação ocorrerá por meio do chat na plataforma de pregão eletrônico, devendo ser clara e objetiva.
l) O intervalo entre a comunicação no chat e a data da prova de conceito não poderá ser inferior a 5 (cinco) dias úteis, com a prova sendo preferencialmente realizada em uma segunda-feira. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deve confirmar a data e horário através de mensagem no chat. A falta de confirmação será interpretada pelo pregoeiro como aceitação da data e horário.
m) O prazo para a apresentação da prova de conceito não poderá ultrapassar 3 (três) dias úteis.
n) A Comissão Especial terá um prazo de até 3 (três) dias úteis para avaliar a prova de conceito e entregar o resultado ao pregoeiro.
o) O pregoeiro deve agendar a apresentação dos resultados no mesmo momento em que comunicar a data da prova de conceito.
p) O agendamento do retorno deverá ser preferencialmente após a verificação do sistema (ficará condicionado).
q) O pregoeiro deve considerar os prazos estabelecidos ao marcar o retorno via chat.
12. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 174.826,66 (cento e setenta e quatro mil oitocentos e vinte seis reais e sessenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos no anexo.
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

13.1. As despesas serão realizadas nas Dotações Orçamentárias relacionadas a seguir, ou outras que venham substituí-las:
	Projeto
	Dotação
	Elemento
	Valor R$

	2.059
	Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 
	3.3.90.40.00.00.00.00.0.1.600.1002 – Pessoa Jurídica
	R$ 174.826,66


14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1. Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto sem o consentimento prévio da Contratante, mediante acordo escrito, obedecidos os limites legais permitidos.

14.2. Aplica-se o disposto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código de Defesa do Consumidor.
Rio Verde de Mato Grosso/MS, 18 de agosto de 2025.
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA:
_____________________________________________

KELY PEREIRA DA SILVA FEREIRA

Assistente Administrativo
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ALINE BENVENUTTI RIBEIRO

Secretário(a) Municipal de Saúde
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